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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 103/2002

A conciliação dos objectivos de reposição dos prin-
cipais equilíbrios macroeconómicos — designadamente
défices externo e orçamental — com o objectivo da con-
vergência real com os países mais desenvolvidos da
União Europeia só será possível através de um aumento
significativo e sustentado da produtividade e da com-
petitividade da economia portuguesa, o que requer uma
profunda mudança das condições em que operam as
empresas localizadas em Portugal. Por isso, pelas polí-
ticas microeconómicas passa parte significativa do ajus-
tamento e do progresso da economia portuguesa, uma
vez asseguradas as condições para o saneamento das
finanças públicas, o qual, por sua vez, representa a con-
dição crucial para a sustentabilidade e a credibilidade
da política económica no quadro da união económica
e monetária (UEM). Não se poderá ainda esquecer o
papel das políticas de mais longo prazo, com especial
relevo para as reformas do sistema educativo. A qua-
lificação dos recursos humanos constitui um dos factores
mais decisivos na determinação dos níveis de produ-
tividade, embora com efeitos visíveis em prazos rela-
tivamente longos.

Desta conjugação resultará a criação das condições
indispensáveis a uma forte recuperação do investimento
produtivo — nacional e estrangeiro — e da competi-
tividade das nossas empresas.

Estes objectivos são cruciais e urgentes, atendendo
à perda persistente de competitividade observada nos
últimos anos e ao quadro da nossa presença na UEM
actual e potencialmente alargada. Por isso, o Governo
decidiu adoptar desde já o Programa para a Produti-
vidade e o Crescimento da Economia, incluindo orien-
tações para a legislatura e medidas de carácter imediato,
assente em cinco grandes linhas de actuação:

I — Reforço da concorrência e da regulação;
II — Fomento do investimento produtivo e das

exportações;
III — Consolidação e revitalização do tecido

empresarial;
IV — Apoio à inovação, investigação e desenvol-

vimento;
V — Desburocratização e desregulamentação.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo resolve:
1 — Aprovar o Programa para a Produtividade e o

Crescimento da Economia, consubstanciado nas linhas
de actuação referidas e constante em anexo à presente
resolução, que dela faz parte integrante (anexo I).

2 — Definir o conjunto das principais medidas a adop-
tar a curto prazo dentro das linhas detalhadas e calen-
darizadas em anexo à presente resolução, que dela faz
parte integrante (anexo II).

3 — Apresentar, através do Ministro da Economia,
relatórios trimestrais sobre a execução do Programa,
articulando para o efeito com os outros ministros envol-
vidos e com os parceiros sociais.

Presidência do Conselho de Ministros, 17 de Junho
de 2002. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

ANEXO I

Programa para a Produtividade e o Crescimento da Economia

(síntese)

I — Reforço da concorrência e da regulação

1 — Extensão da regulação da concorrência a todos
os sectores de actividade, concentrando numa única enti-
dade com estatuto de independência (autoridade da con-
corrência) as funções de garantia de uma sã concor-
rência, incluindo a aprovação de operações de concen-
tração e a prevenção e punição de práticas predatórias
ou anticoncorrenciais.

2 — Aumento da concorrência no sector da energia,
com vista à redução dos custos suportados pelas empre-
sas. Concretização do mercado ibérico da energia eléc-
trica, com defesa dos interesses e da auto-suficiência
nacionais. Posteriormente, deverá evoluir-se para o mer-
cado ibérico do gás, alargando também aí as possibi-
lidades de escolha dos consumidores, sem prejuízo da
concessão do período de tempo necessário à consoli-
dação do sector.

3 — Sujeição à regulação por uma única entidade de
todo o sector energético (electricidade, gás e refinação
do petróleo).

4 — Aposta continuada no desenvolvimento das tele-
comunicações, procurando manter o pioneirismo do País
na utilização de novas tecnologias de comunicação mas
estimulando a concorrência no sector, nomeadamente
através da definição de regras mais claras de prevenção
de práticas predatórias e de abuso da posição dominante.
Deste modo se procurará promover um ambiente mais
competitivo, com efectivas possibilidades de escolha
para os utilizadores.

5 — Racionalização e desenvolvimento do transporte
ferroviário de mercadorias e reforço da produtividade
e eficiência dos portos, de molde a criar efectiva con-
corrência entre meios de transporte alternativos e redu-
zir os custos das empresas.

II — Fomento do investimento produtivo e das exportações

II.1 — Investimento das empresas

1 — Revisão, simplificação e sistematização de todo
o quadro normativo de apoio ao investimento produtivo,
criando o Código do Investimento em Portugal, onde
seja vertida toda a regulamentação relevante bem como
as diversas formas de incentivo ao investimento pro-
dutivo, de natureza financeira, fiscal ou contratual.

2 — Modificação integral da filosofia e dos processos
do Programa Operacional da Economia, designada-
mente:

Privilegiando apoios assentes em participações de
capital de risco, capital semente ou capital de
desenvolvimento e de prémios atribuídos a pro-
jectos geradores de elevado valor acrescentado
em função deste e dos resultados fiscais efec-
tivamente produzidos;

Simplificando os procedimentos de candidatura e de
avaliação dos projectos, reformando profunda-
mente o quadro institucional da administração do
sistema e estabelecendo parcerias com instituições
financeiras e de capital de risco privadas, devi-
damente pré-qualificadas e com obrigações e
níveis de serviço adequadamente contratualizados.

3 — Eliminação da multiplicidade de interlocutores
que actualmente se deparam aos investidores e que tor-
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nam os processos de investimento inaceitavelmente lon-
gos e dispendiosos:

Concentração num só organismo (o IAPMEI) de
toda a tramitação relativa a projectos de inves-
timento até certa dimensão (a definir), criando
no seu âmbito os gabinetes do investidor, que
assegurarão a assistência aos investidores para
efeitos de concretização de projectos de inves-
timento novo ou de expansão;

Atribuição a uma nova Agência Portuguesa do
Investimento do papel de interlocutor único para
os promotores de investimentos de dimensão
mais elevada, sejam nacionais ou estrangeiros.
A esta Agência caberá a detecção de oportuni-
dades de grandes investimentos no País, a tra-
mitação administrativa integral dos processos,
incluindo a eventual candidatura a incentivos
financeiros, o processo de licenciamentos e ins-
talação; e a negociação de eventuais regimes con-
tratuais especiais (casos de investimentos estru-
turantes). A API será também a entidade exclusiva
de acolhimento de todo o investimento estrangeiro
(de qualquer dimensão) e poderá promover alian-
ças estratégicas entre empresas nacionais e estran-
geiras.

4 — Desenvolvimento de um programa intensivo de
captação de investimento directo estrangeiro, dada a
sua importância no reforço da produtividade, no mar-
keting, na inovação e no valor acrescentado criado em
Portugal. Tal programa utilizará intensamente os canais
diplomáticos devidamente reestruturados e incluirá a
realização de acções de divulgação e promoção do País
como destino do investimento, realizadas em mercados
seleccionados.

5 — Criação de um mecanismo fiscal de apoio ao
investimento de empresas produtoras de bens e serviços
transacionáveis internacionalmente. Tal mecanismo tra-
duzir-se-á numa reserva fiscal correspondente a uma
fracção do IRC liquidado em cada ano, que poderá
ser utilizada nos dois anos seguintes no financiamento
por capitais próprios de novos investimentos. Este incen-
tivo vigorará até à redução da tributação geral em IRC,
nos termos assumidos no Programa do Governo.

6 — Revisão do quadro legal e fiscal das sociedades
de capital de risco e dos fundos de capital de risco,
reduzindo drasticamente a tributação das mais-valias
reinvestidas, por um lado, e flexibilizando-o e adequan-
do-o às especificidades do mercado de capitais portu-
guês, por outro.

7 — Revisão da legislação do trabalho, no sentido da
sua adaptação às novas realidades socioeconómicas, em
particular no que se refere à organização do trabalho.

8 — Introdução de instrumentos de apoio à recons-
tituição dos capitais permanentes das empresas, desig-
nadamente através da dinamização e reforço do carácter
mutualista do Sistema de Garantia Mútua e da criação
de mecanismos de acesso agregado de PME ao mercado
de capitais de dívida.

II.2 — Promoção de empresas e produtos portugueses
e do turismo

1 — Reformulação de todo o sistema público de apoio
à promoção comercial externa, incluindo um novo con-
ceito de diplomacia económica. Serão concentrados

esforços em mercados alvo, dotando as representações
diplomáticas de capacidades próprias de promoção
comercial, apoiadas por um organismo de coordenação
na dependência conjunta dos Ministérios da Economia
e dos Negócios Estrangeiros.

2 — Contratualização, com associações empresariais
representativas de grandes sectores da actividade eco-
nómica, do apoio a acções regulares de promoção
comercial nos mercados alvo.

3 — Concentração dos instrumentos de apoio e pro-
moção do turismo num só organismo e contratualização
de acções de promoção turística nos mercados alvo com
entidades associativas empresariais representativas.

4 — Lançamento do projecto «Marcas portuguesas»,
apoiando projectos que visem a elevação do valor acres-
centado gerado e retido em Portugal, através do con-
junto complexo de factores que permitem criar carac-
terísticas de qualidade, inovação, design e serviços efec-
tivamente distintivos.

5 — Criação de um sistema de informação perma-
nente e sistematizada às empresas — gerido em parceria
com associações empresariais — sobre os mercados
internacionais, oportunidades de negócio, tecnologias
e desenvolvimento e perspectivas sectoriais.

III — Consolidação e revitalização do tecido empresarial

1 — Instituição de um novo sistema de criação,
registo, transformação e licenciamento de sociedades,
reduzindo os tempos e a burocracia associados.

2 — Ampliação do conceito e dinamização das áreas
de localização empresarial, fomentando assim a melho-
ria das infra-estruturas de instalação de empresas e a
cooperação interempresas e maximizando a simplifica-
ção e rapidez do processo de licenciamento.

3 — Criação de um regime mais eficiente de falências,
em substituição do actual, que invariavelmente se traduz
no arrastamento de situações de verdadeira distorção
de concorrência e normalmente em perdas acrescidas
para credores, trabalhadores e accionistas.

4 — Eliminação dos obstáculos emolumentares e fis-
cais ao desenvolvimento das empresas e das suas ope-
rações de reestruturação, fusão, cisão e outras operações
de racionalização das estruturas empresariais.

5 — Criação de mecanismos e instrumentos que tor-
nem mais eficazes e expeditos os processos de recu-
peração de créditos do Estado e da segurança social
sobre empresas, eliminando, também por essa via, as
distorções de concorrência e utilizando esse processo
na promoção de acções de reestruturação de empresas
economicamente saudáveis.

6 — Redução ao mínimo indispensável da presença
do Estado nos sectores produtivo e de infra-estruturas
estratégicas, procurando assegurar a manutenção de
centros de decisão em Portugal, sempre no respeito pelo
normal funcionamento do mercado de capitais das
regras comunitárias.

7 — Condução do processo de privatização no quadro
de estratégias coerentes com os objectivos do posicio-
namento internacional dos grupos portugueses em sec-
tores de especial relevo para a economia nacional, como
sejam a pasta e papel, a floresta, a energia e as
telecomunicações.

8 — Concretização de um ambicioso programa de pri-
vatização durante a actual legislatura, num prazo tão
curto quanto seja compatível com as condições do mer-
cado e a salvaguarda dos interesses nacionais.
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9 — Privatização gradual do sector das águas e refor-
mulação do estatuto e competências da entidade regu-
ladora do sector.

10 — Definição e execução de programas de rees-
truturação das empresas que não sejam objecto de pri-
vatização e implantação de sistemas de controlo de ges-
tão, de estabelecimento de objectivos de produtividade
e eficiência e de retribuição dos gestores em função
dos resultados alcançados.

IV — Apoio à inovação, investigação e desenvolvimento

1 — Colaboração entre os Ministérios da Economia
e da Ciência e do Ensino Superior no sentido do apoio
à investigação científica de base e aplicada, realizada
por universidades e centros de investigação.

2 — Racionalização e reorientação da vocação dos
laboratórios do Estado dependentes do Ministério da
Economia para o apoio tecnológico e a investigação
dirigida ao tecido empresarial, em articulação com os
centros tecnológicos.

3 — Atribuição aos organismos centrais do âmbito
do Ministério da Economia, devidamente racionalizados
em colaboração com o Ministério da Ciência e do Ensino
Superior, de um papel essencialmente de regulação,
definição estratégica, difusão de informação e apoio à
investigação realizada pelas empresas através de par-
cerias público-privadas.

4 — Apoio selectivo através de instrumentos de capi-
tal semente a jovens empresários que pretendam lançar
novos negócios com potencial e viabilidade comprovável,
de molde a tirar proveito do investimento feito pelo
País em quadros técnicos e científicos.

5 — Aplicação, em colaboração com outros ministé-
rios, de fundos estruturais em projectos de investigação
aplicada, envolvendo universidades, institutos públicos
de investigação e empresas, visando a criação de novos
produtos e patentes.

6 — Dinamização do Programa Integrado de Apoio
à Inovação (PROINOV), ficando sob a responsabilidade
conjunta do Ministro Adjunto e do Ministro da Eco-
nomia.

V — Desburocratização e desregulamentação

1 — Identificação e eliminação de todas as regula-
mentações redundantes ou desnecessárias.

2 — Racionalização e simplificação das estruturas e
processos da Administração Pública relacionados com
a prestação de serviços às empresas, adequando em par-
ticular a estrutura orgânica do Ministério da Economia
à realidade e necessidades da vida empresarial.

3 — Estabelecimento de níveis de serviço aos orga-
nismos públicos, em termos de qualidade e tempo, na
resposta às solicitações das empresas.

4 — Redução drástica do número de interlocutores
das empresas na Administração e utilização privilegiada
das novas tecnologias de informação no relacionamento
com os serviços públicos.

5 — Reforço da eficácia do funcionamento dos regis-
tos e notariado, designadamente através da privatização
do notariado português, onde deverão ser concentradas
quer as tarefas preliminares do acto notarial relativas
aos negócios jurídicos, quer algumas actividades pos-
teriores (registos nas conservatórias).

ANEXO II

Planeamento das medidas a concretizar a curto prazo

Medidas Ministérios responsáveis Outros ministérios/entidades envolvidas Prazo limite de execução

1 — Mudanças de curto prazo no modelo
de aplicação do POE:

1.1 — Financiamento convertível . . . . Ministério da Economia . . . . . . . Instituições de crédito e empre-
sas de capital de risco.

30 dias.

1.2 — Novo modelo de capital de risco
1.3 — Protocolos com instituições de

crédito e de capital de risco.

2 — Criação do Fundo de Garantia de Titu-
larização de Crédito.

Ministério da Economia . . . . . . . Ministério das Finanças . . . . . . . 30 dias.

3 — Criação do Fundo de Sindicação de
Capital de Risco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Ministério da Economia . . . . . . . Ministério das Finanças . . . . . . . 30 dias.

4 — Criação de três novas sociedades de
garantia mútua.

Ministério da Economia . . . . . . . Ministério das Finanças . . . . . . . 30 dias.

5 — Aprovação da nova redacção do
artigo 35.o do CSC.

Ministérios da Justiça, das
Finanças e da Economia.

— Já realizado (CM 5.6.02).

6 — Aprovação do novo regime do nota-
riado (autorização legislativa).

Ministério da Justiça . . . . . . . . . Ministério da Economia . . . . . . . 30 dias.

7 — Aprovação pelo Governo da proposta
de lei de revisão da legislação do trabalho.

Ministério da Segurança Social
e do Trabalho.

Ministério da Economia . . . . . . . 90 dias.

8 — Aprovação do modelo do mercado ibé-
rico da electricidade.

Ministério da Economia . . . . . . . — 45 dias.

9 — Arranque do Programa Quadros. Ministério da Economia . . . . . . . Ministérios da Segurança Social
e do Trabalho . . . . . . . . . . . . .

60 dias.

10 — Configuração do Programa Ideia . . . . Ministérios da Economia e da
Ciência e do Ensino Superior

— 60 dias.

11 — Lançamento do Programa NEST . . . . Ministérios da Economia e da
Ciência e do Ensino Superior

— 60 dias.

12 — Novo sistema de coordenação inte-
grada dos órgãos descentralizados do
Ministério da Economia, com a criação
dos centros de atendimento de empresas.

Ministério da Economia . . . . . . . — 120 dias.
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Medidas Ministérios responsáveis Outros ministérios/entidades envolvidas Prazo limite de execução

13 — Implantação do novo processo de
licenciamento industrial.

Ministério da Economia . . . . . . . Ministério das Cidades, Ordena-
mento do Território e Am-
biente.

120 dias.

14 — Aprovação e regulamentação do novo
regime jurídico das áreas de localização
empresarial.

Ministério da Economia . . . . . . . Ministério das Finanças, da Jus-
tiça e das Cidades, Ordena-
mento do Território e Am-
biente.

120 dias.

15 — Criação da autoridade da concorrên-
cia, extinção do Conselho da Concorrên-
cia e reestruturação da DGCC.

Ministério da Economia . . . . . . . Ministério das Finanças e da
Justiça.

120 dias.

16 — Abertura de uma nova fase do SIPIE
revisto.

Ministério da Economia . . . . . . . — 60 dias.

17 — Centralização do apoio e promoção
do turismo no IAFT.

Ministério da Economia . . . . . . . Ministério das Finanças . . . . . . . 120 dias.

18 — Modelo de contratualização de acções
de promoção do turismo.

Ministério da Economia . . . . . . . Associações empresariais do sec-
tor.

90 dias.

19 — Criação da Agência Portuguesa do
Investimento.

Ministério da Economia . . . . . . . Ministério das Finanças . . . . . . . 60 dias.

20 — Definição do novo modelo de promo-
ção externa e institucionalização da rede
de diplomacia económica.

Ministérios da Economia e dos
Negócios Estrangeiros.

Ministério das Finanças . . . . . . . 120 dias.

21 — Reestruturação do ICEP e do IAPMEI,
no quadro das medidas n.os 17 e 19.

Ministério da Economia . . . . . . . Ministérios das Finanças e dos
Negócios Estrangeiros.

60 dias.

22 — Criação do Núcleo Empresarial de
Promoção Externa, na sequência da
medida n.o 20.

Ministério da Economia . . . . . . . Associações empresariais . . . . . . 120 dias.

23 — Criação do Sistema de Informação às
Empresas.

Ministério da Economia . . . . . . . Associações empresariais . . . . . . 120 dias.

24 — Criação de quatro novos centros de
formalidades de empresas.

Ministérios da Justiça e da Eco-
nomia.

Ministério das Finanças . . . . . . . 120 dias.

25 — Modelo de contratualização da pro-
moção do comércio externo na sequência
das medidas n.os 20 e 22.

Ministério da Economia . . . . . . . Associações empresariais . . . . . . 120 dias.

26 — Aprovação do novo regime fiscal e
emolumentar das fusões, concentrações
e reestruturações empresariais.

Ministérios das Finanças, da Jus-
tiça e da Economia.

— 120 dias.

27 — Aprovação da proposta da nova lei da
concorrência.

Ministério da Economia . . . . . . . Ministério da Justiça . . . . . . . . . 120 dias.

28 — Elaboração do Código do Licencia-
mento Industrial, com revisão de aspectos
críticos relacionados com a transposição
de directivas no domínio do ambiente.

Ministérios da Economia e das
Cidades, Ordenamento do
Território e Ambiente.

— 120 dias.

29 — Elaboração do Código do Investi-
mento em Portugal.

Ministério da Economia . . . . . . . Ministério das Finanças . . . . . . . 120 dias.

30 — Aprovação da proposta de novo qua-
dro legal e fiscal das sociedades e fundos
de capital de risco.

Ministério da Economia . . . . . . . Ministério das Finanças . . . . . . . 120 dias.

31 — Lançamento do projecto «Marcas
portuguesas», como segunda fase do pro-
jecto «Marca Portugal».

Ministério da Economia . . . . . . . — 120 dias.

32 — Adopção de medidas dirigidas ao
reforço da eficiência e competitividade
dos portos nacionais, incluindo decisão
sobre concessão de exploração ao sector
privado.

Ministério das Obras Públicas,
Transportes e Habitação.

Ministério da Economia . . . . . . . 120 dias.

33 — Aprovação e início da nova orgânica
dos serviços do Ministério da Economia.

Ministério da Economia . . . . . . . Ministério das Finanças . . . . . . . 120 dias.

34 — Reestruturação e reorientação do
INETI no sentido da investigação apli-
cada e da prestação de serviços às empre-
sas.

Ministérios da Economia e da
Ciência e do Ensino Superior

Ministério das Finanças . . . . . . . 90 dias.

35 — Aprovação do novo modelo do Pro-
grama Operacional de Economia para
2003-2006.

Ministério da Economia . . . . . . . Ministério das Finanças . . . . . . . 180 dias.

36 — Aprovação do regime da reserva fiscal
para investimento.

Ministério das Finanças . . . . . . . Ministério da Economia . . . . . . . 180 dias.

37 — Redefinição de circuitos, processos e
regulamentação no âmbito de serviços
reestruturados do Ministério da Econo-
mia.

Ministério da Economia . . . . . . . Ministério das Finanças . . . . . . . 180 dias.

38 — Configuração e concretização da nova
fase de privatização da PORTUCEL e
de participações do Grupo IPE.

Ministérios das Finanças e da
Economia.

— 200 dias.

39 — Lançamento de, pelo menos, duas
áreas de localização empresarial.

Ministério da Economia . . . . . . . Ministério das Cidades, Ordena-
mento do Território e Am-
biente, associações empresa-
riais, Grupo IPE e autarquias
locais.

200 dias.
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Medidas Ministérios responsáveis Outros ministérios/entidades envolvidas Prazo limite de execução

40 — Lançamento de, pelo menos, um veí-
culo de securitização de créditos de PME
para apoio à reconstituição de capitais
permanentes.

Ministério da Economia . . . . . . . Ministério das Finanças e insti-
tuições financeiras.

200 dias.

41 — Configuração de um veículo empre-
sarial de recuperação de créditos do
Estado sobre as empresas.

Ministérios das Finanças, da
Economia e da Segurança
Social e do Trabalho.

Instituições financeiras . . . . . . . . 200 dias.

42 — Realização de road show internacional
de promoção de Portugal como destino
de IDE.

Ministério da Economia . . . . . . . Ministério das Finanças . . . . . . . 4.o trimestre de 2002 ou
1.o trimestre de 2003.

43 — Definição do programa de reestrutu-
ração de empresas de capitais públicos
desequilibradas.

Ministérios das Finanças e da
Economia e ministérios da
tutela sectorial.

— 200 dias.

44 — Aprovação da revisão do processo de
recuperação de empresas e de falências.

Ministério da Justiça . . . . . . . . . Ministérios das Finanças, da Eco-
nomia e da Segurança Social e
do Trabalho.

31 de Março de 2003.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 880/2002

de 26 de Julho

Pela Portaria n.o 667-S5/93, de 14 de Julho, foi con-
cessionada à Portas de Montemuro — Sociedade Imo-
biliária de Exploração Hoteleira, L.da, a zona de caça
turística de Portas de Montemuro, processo n.o 1429-DGF,
situada no município de Castro Daire, com uma área
de 2190 ha, válida até 14 de Julho de 2005.

Pela Portaria n.o 467/2001, de 8 de Maio, foi esta-
belecido o valor das taxas anuais devidas pelas zonas
de caça associativas e turísticas e as respectivas con-
dições de pagamento.

Estabelece ainda aquela portaria que o pagamento
deveria ter sido efectuado até 30 de Agosto de 2001,
ou posteriormente com as agravantes previstas.

Considerando que a entidade gestora não procedeu
ao pagamento previsto, tendo embora sido notificada
para o efeito;

Considerando que, nos termos do n.o 1 do n.o 12.o
da Portaria n.o 467/2001, de 8 de Maio, a falta acima
referida constitui causa para a suspensão do exercício
da caça e das actividades de carácter venatório:

Assim, com fundamento no disposto nos n.os 1 e 2
do n.o 12.o da Portaria n.o 467/2001, de 8 de Maio,
e nos termos do artigo 45.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, que
seja suspenso o exercício da caça e de actividades de
carácter venatório na zona de caça turística de Portas
de Montemuro (processo n.o 1429-DGF) e estipulado
um prazo de 90 dias para a entidade concessionária
suprir a falta que determinou a presente suspensão.

Pelo Ministro da Economia, Pedro Antunes de
Almeida, Secretário de Estado do Turismo, em 1 de
Julho de 2002. — Pelo Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 2 de Julho de 2002.

Portaria n.o 881/2002

de 26 de Julho

Pela Portaria n.o 615-I/91, de 8 de Julho, foi con-
cessionada à Sociedade de Caça e Pesca do Cabido
e Mendo Marco, L.da, a zona de caça turística dos
Besteirinhos e outras, processo n.o 730-DGF, situada
nos municípios de Arraiolos, Mora e Coruche, com
uma área de 874,2250 ha, válida até 8 de Julho de
2006.

Pela Portaria n.o 467/2001, de 8 de Maio, foi esta-
belecido o valor das taxas anuais devidas pelas zonas
de caça associativas e turísticas e as respectivas con-
dições de pagamento.

Estabelece ainda aquela portaria que o pagamento
deveria ter sido efectuado até 30 de Agosto de 2001,
ou posteriormente com as agravantes previstas.

Considerando que a entidade gestora não procedeu
ao pagamento previsto, tendo embora sido notificada
para o efeito;

Considerando que, nos termos do n.o 1 do n.o 12.o
da Portaria n.o 467/2001, de 8 de Maio, a falta acima
referida constitui causa para a suspensão do exercício
da caça e das actividades de carácter venatório:

Assim, com fundamento no disposto nos n.os 1 e 2
do n.o 12.o da Portaria n.o 467/2001, de 8 de Maio,
e nos termos do artigo 45.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia
e da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas,
que seja suspenso o exercício da caça e de actividades
de carácter venatório na zona de caça turística dos
Besteirinhos e outras (processo n.o 730-DGF) e esti-
pulado um prazo de 90 dias para a entidade conces-
sionária suprir a falta que determinou a presente
suspensão.

Pelo Ministro da Economia, Pedro Antunes de
Almeida, Secretário de Estado do Turismo, em 1 de
Julho de 2002. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António
de Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de
Estado do Desenvolvimento Rural, em 2 de Julho de
2002.


